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DECISÃO SUMÁRIA N° 277/2024

Processo n.° 415/2024 

3.‘‘ Secção
Relator: Conselheiro J oão Carlos Loureiro

Decisão Sumária 

(Artigo 78."-A, n." 1, da LTC)

I. Relatório

1. Nestes autos, em que é recorrente MEO — Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A. 

e são recorridos o Ministério Público e a Autoridade da Concorrência, for interposto, ao abrigo da 

alínea b) do n." 1 do artigo 70." da Lei n." 28/82, de 15 de novembro (Lei do Tribunal 

Constitucional — L'.rC), recurso para o Tribunal Constitucional do acórdão proferido pelo Tribunal 

da Relação de Lisboa em 20/02/2023.

2. O presente recurso de constitucionalidade constitui incidente no Processo n." 

18/19.0YUSTR-N.L1, em que a reco.rrente é arguida.

2.1. A recorrente, na qualidade de arguida em processo contraordenacional, impugnou 

juclicialmente a decisão da Autoridade da Concorrência cjue a condenou pela prática de uma 

contraordenação prevista e punida pelos artigos 9.", n." 1, aKneas a) e c), e 68.", n." 1, alíneas a) e 

b), ambos da Lei n." 19/2012, de 8 de maio (doravante designada por LdC) e artigo 101 ", n." 1, 

alíneas a) e e), do Tratado sobre o Euncionamento da União Europeia (doravante designado por

TFTJE), numa co.i.ma de € 84.000.000 e sanção acessória de publicação da decisão. 

2.2. Por sentença datada de 04/07/2022, 

recurso improcedente.

Tribunal da Concorrência, Regulação e

Supervisão julgou

2.3. Inconformada, a arguida interpôs recurso dessa decisão para o Tribunal da Relação de

Lisboa,
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2.4. Por acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, datado de 20/02/2023, foi decidido 

conceder parcial provimento ao recurso, reduzindo a coima aplicada para € 70.000.000., mantendo- 

se, no rnais, a sentença recorrida.

2..5. Notificada desse aresto, a arguida apresentou requerimento por via do qual arguiu a 

sua nulidade com fiinclamento em omissão de pronúncia e falta de fundamentação e, 

subsidiariamente, a sua irregularidade.

2.6. Em seguida, interpôs recurso de consdtucionalidade do acórdão do Tribunal da 

Relação de Lisboa de 20/02/2023.

2.7. Pelo Tribunal da Relação de Lisboa foi proferido o acórdão 24/04/2023, que indeferiu 

as arguidas nulidades.

2.8 Inconformada, a arguida interpôs recurso desse acórdão para o Tribunal Constitucional 

e, simultaneamente, renovou o recurso referido em “2.6.”.

2.9. Os recursos referidos em “2.8.” deram origem ao Processo n.° 649/2023 deste 

Tribunal, no qual, atrarUs da Decisão Sumária n.° 706/2023, se decidiu não tomar conhecimento 

do respetivo objeto.

2.10. Irresignada, a arguida/recorrente, por requerimento de 21/09/2023, apresentou 

reclamação para a conferência da decisão sumária.

2.11. Na mesma data, interpôs novo recurso de constitucionaLdade do acórdão do Tribunal 

da Relação de Lisboa de 20/02/2023, com o mesmo objeto do anterior.

2.12. O recurso foi admitido e remetido ao Tribunal Constitucional para junção ao Processo 

n.° 649/2023, mas, por despacho de 17/01/2024 proferido pelo relator nesse processo, foi 

ordenado o desentranhamento do requerimento de interposição do recurso e a remessa à 

distribuição pela 3.'’ espécie, dando origem ao Processo n.” 71/2024-.

2.13. No âmbito do Processo n.° 71/2024-, foi proferida a Decisão Sumária n." 56/2024, 

no senddo da madmissibilidade do recurso, por incidir ainda sobre uma decisão precária dada a 

pendência da reclamação referida em “2.10.”.

2.14. No âmbito do Processo n.° 649/2023, foi proferido em 27/02/2024 o Acórdão n.” 

144/2024, que julgou improcedente a reclamação da Decisão Sumária n.° 706/2023.
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2.15. Em 14/03/2024, a ai:guida mteipôs novo recurso de consdmcionalidade do acórdão 

do Tribunal da Relação de Lisboa de 20/02/2023 — dando origem aos presentes autos — em 

requerinaento com o segumte teor:

<A4EO - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES E MULTIiMEDIA, S.A. (‘MEO ”), A>gmM 
e Reco ire//fe nos autos acima refere//cia dos, tez/do sido //otificada (i) do A cóirlão nS 144/2024, p/ofe/ido 
pelo T/ib/n/al Co/istitiicioi/al, que indefe/in a Reclamação pa/x/ a Co/ifeiê/icia ap/ese//tada pela MEO 
quanto à Decisão S/tmá/ia adotada //os autos de /ec/i/so n.° 649/23 que cor/e/x/m tennos na 3." Secção 
do R/ibi/nal Constitucional, mantendo-a com a consequente /ejeição dos recunos de constitucionalidade 
inte/postos pela MEO e nela ap/eciados (/espetivamente, 'Acó/dão n.° 144/2024” e 'Decisão Sumána 
n. "706/2023 bem como (ii) da Decisão Sumária n. °56/2024 adotada nos autos de /ecu/so n. ° 71 /24 
que co/remm termos na 3."Secção do T/ibu/ial Constitucional, que /-ejeilou o recwso de coiislilucioiialidade 
inte/postopela MEO, em 21.09.2023, quanto ao P/imei/v y-lcórdão do TRL (‘‘Decisão Sumá/ia n.°
56/2024 ”), uem, nos termos e para os efeitos do dispo./to nos a/iigos 70. °, n. ° 1, alínea b), 72. / n. ° 1, 
alínea b), e n.°2 e 75.°, //." 1 e 2, todos da Ni de Orga/iiqação, Funcionamento e Processo do T/ibunal 
Constitucional, aprovada pela Eei //. ° 28/82, de 15 de novembro (doravante, “LTC”), e do a/iigo 280.
//.“-’ 1 e 4, da Constituição da República Portuguesa (‘‘Constitufão” ou ‘‘CRI-’”), inteipor /■ecu/so pa/xi o 
Irihunal Constitucional quanto ao Acó/-dão do TRE de 20.02.2023, que deu pi'ovimento pa/'cial ao 
/'ecu/so da MEO, mas manteve a sua condenação numa coima de € 70.000.000,00, o que fa-p nos termos 
e com os jundamentos seguintes:
1. ANTECEDENTES PROCESSUAIS
1 .°A MEO inteipôs /-ecu/so pa/a o Ti-ibuna!da Relação de IJsboa (‘TRL”) da sentençapi-ofe/'idapelo 
T/'ibui/al da Concoi'i-ência, Regulação e Supei'visão (‘TCRS”J em 04.07.2022, nos te/-mos da qual foi 

julgado totalmente imp/-ocedei/tc o i-ecu/so intei-posto da decisão co/ideiiató/'ia day-\uto/'idade da Co/ico/rê/icia 
(“yidC”) que lhe aplicou, pela alegadap/dtica de uma inf/'ação ao artigo 9.° da INC e ao a/iigo 101.° do 
Ti'atado de Funcionamento da União Europeia (‘TFUE ”), uma coima no montante de €84.000.000,00 
(‘Recii/so”e ‘‘Sentença”, /■espetivamente).
2. ° Em 20.02.2023, foipi'ojei'ido y[có/-dão pelo Ti'ibunal da Relação de IJsboa (‘Pi'imeii'o yícó/dão do 
TRL”), nos te/'mos do qualfoi julgado pai'cialmente p/ocedente o Recu/so, tendo o montante da coima sido 
revisto efixado em €70.000.000,00. Em 02.03.2023, a MEO ai-guiu a nulidade/ii'i'egulai'idade desse 
.Acó/xlão.
3. ° Uma ve/ç que se encontravam esgotados todos os /'ecu/sos oi'dindi'ios que no caso cabiam /■elativamente 
às questões de confo/'midade constitucional expi'essameiite suscitadas no pi'ocesso, em 09.03.2023, 
cautela/'me//te, a MEO inte/pós Recu/so do Pi'imeii'0 .y\có/-dão do IMLpa/-a o Ti'ibunal Constitucional.
4. ° Por ylcó/'dão de 24.04.2023, o TRL indefe/iu o requei-imento de a/guição de nulidade api'esentado 
pela MEO (“Segundoylcói'dão do TRL”).
5. °Notificada do Segundo ..Acó/-dão do TRL, a MEO, por /■equei-imento de 17.05.2023, (i) /■enovou, à 
cautela, o seu /'ecu/so de 09.03.2023 quanto ao P/imei/'o ylcó/xklo do TRL, pai'a o caso de o T/'ibu//al 
Constitucional entender que apenas após a decisão do incidentepós-decisó/'io o mesmo deve/'ia ser inte/posto, 
e (ii) inte/pós auto/iomamente /'ecu/so quanto ao Segundo Acó/xlão do IRE
6. ° O Ti'ibu//cil Constitucional no âmbito dos autos de recu/so //. ° 64-9/23, /'ejeitou mediante Decisão 
Sumá/'ia com o n. ° 706/2023 os /'ecu/sos de constitucionalidade inte/'postospela MEO.
7. " Relativamente ao /'ecu/so inte/posto, em 09.03.2023, quanto ao P/'imei/'o yícó/'dão do TRL, o 
Venei-a/ido Conselheiro Relator entendeu que, nessa data, o P/'imei/'o y\có/'dão do TRL não p/'ee//cbia 
ainda o c/ité/'io de definitividade, deco/'/'ente do a/'tigo 70.°, n.° 2, da LTC, visto ter sido suscitado pela 
MEO iiicidei/tc pós-decisó/'io em 02.03.2023.
S.°y[ Deci./ão Sumá/'ia n.° 706/2023 /'ejeitou o /'ccu/so inte/'posto, em 17.05.2023 quanto ao P/'imeiro 
yicó/'dão do TRL com o mesmo fundamento, sustentando que, cm vi/'tude de o /'ecu/so de constitucionalidade
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quanto ao Segundo Acórdão do TKL ter um objeto próprio, o mesmo obstaria ao encerramento do incidente 
pós-decisório, tornando o Primei.ro A córdão do TKL uma decisão precária.
9. ° A mesma Decisão Sumária n.° 70612029 rejeitou igualmente o recurso de constitucioncdidade 
inteiposto, em 17.05.2023 quanto ao Segundo.Acórdão do TKL,por ter o Venerando Conselheiro Relator 
entendido que não se mostravam preenchidos os pressupostos de recorribilidade previstos na ki
10. ° A MEO decidiu, por precaução, reclamar da Decisão Sumária n. ° 706!2023 para a conferência do 
Tribunal Constitucional, o que feig explicitando detalhadamente as suas motivações. Também por cautela, 
em 21.09.2023, a MEO interpôs novo recurso de constitucionalidade, desta feita apenas quanto ao 
Primeiro yicórdão do TRJ^
11. ° No âmbito dos autos de recurso n. ° 71 j2024, o Tribunal Constitucional adotou a Decisão Sumária 
n.° 56!2024, rejeitando também o recurso de constitucionalidade inteiposto pela MEO, em 21.09.2023, 
quanto ao Primeiro Acórdão do TRL, com fundamentos idênticos aos que estiveram na base da Decisão 
Sumária n.° 706f2023 quanto a recurso equivalente.
12. ° Em 27.02.2024, através do seu Acórdão n.° 144/20244, o Tribunal Constitucional indeferiu a 
reclamação para a conferência apresentada pela MEO quanto à Decisão Sumária n.° 706/2023, 
rejeitando, assim, definitivamente o recurso de constitucionalidade inteiposto pela MEO em 09.03.2023 e 
renovado em 17.05.2023, quanto ao Primeiro Acórdão do TRL, e, bem assim, o recurso de 
constitucionalidade inteiposto pela MEtO, em 17.05.2023, quanto ao Segundo Acórdão do TKL
13. ° No Acórdão n. ° 144/2024, tendo considerado inadmissível o recurso de constitucionalidade inteiposto 

pela MEO quanto ao Primeiro Acórdão do TKL, por não verificação do requisito da definitividade, o 
Tribunal Constitucional esclareceu que “oJuíqo feito na DecUão Sumária n.° 706/2023 sobre a (não) 
definitividade do aresto recorrido refere-se ao momento da interposição do recurso, não implicando de modo 
algum apreclusão do direito ao recurso de constitucionalidade, uma vesçakançada a definitividade daquele. 
Quanto tal suceda, isto é, quando o acórdão de 20 de fevereiro de 2023 se tornar definitivo, na aceção 
processualmente relevante para a satisfação do requisito previsto no n.° 2 do artigo 70.° da LTC, esse 
concreto fundamento deixará de constituir um obstáculo ci sua recorribilidade”.
14° Assim, ultrapassados os obstáculos epontados pelo Tribunal Constitucional à tempestividade dos 
recursos de constitucionalidade e sendo necessário evitara consolidação na ordemjurídica portuguesa de uma 
decisão condenatória que apUca normas inconstitucionais, vem a MEO interpor o presente recurso de 
constitucionalidade quanto ao Primeiro .Acórdão do TKL com o objeto em seguida indicado.
TL OBJETO DO RECURSO E VERJ.EbCAÇAO DOS RJBQUISITOS DE 
RECORRIBILIDADE
15. ° O presente recurso recai sobre o Primeiro .Acórdão do TRJ^, de 20.02.2023, que julgou jcarcialmente 

procedente o Recurso inteiposto pela MEO contra a sentença do TCRS de 04.07.2022, reduqjndo o valor 
da coima para €70.000.000,00 (setenta milhões de euros).
16. ° No dito Recurso, para o que ora releva, a M.EO invocou:
(i) a nulidade da prova constante dos autos constituída por mensagens de correio eletrónico examinadas e 
apreendidas pela Al dC;
(ii) a violação do seu direito fundamental a um processo justo e equitativo;
(iii) a nulidade da Sentença por ter criado, pela primeira vevq um elenco de factos provados e não provados 
como base da decisão, assim condenando a MEO por factos diversos dos que constavam da Decisão Final 
da AdC e por aditamento ilegal de factos respeitantes ao elemento subjetivo fora dos casos previstos na lei;

(iv) 0 erro de Direito na inteipretação e aplicação do artigo 101. ° do TFUE.
17.° 0 IIÍL julgou integralmente improcedentes as pretensões referidas no artigo anterior (vide, quanto à 
questão (i), capítulo IJA / do Primeiro Alcórdão do TKL, pp. 199-20S; quanto á questão (ii), capítulo 
1N.2, 2.1., do Primeiro Acórdão do TKL, pp. 208-246; quanto á questão (iii), capítulo IV.2, 2.2, c) 
doPrimeiro Acórdão do TRL,pp. 254-260); e, quanto ã questão (iv), capítulosIV.4 eIV.5 doPrimeiro 
Acórdão do TRLpp. 302-379).
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/ S. ° 0 presente recurso é interposto ao abrigo da alínea b) do n. ° 1 do artigo 70. ° da LTC.
19. ° Decorre dejurisprudência assente, cji/e as questões de iiiconstitiicionalidade, para poderem ser conhecidas 
peh Tribunal Constitucional devem:
(i) ter sido suscitadas pelo recorrente, perante o Tribunal recorrido, sem prejuís^o das exceções previstas para 
determinadas situações processuais excecionais (cf. artigos 70.°, n.° 1, alínea b), e 72.°, n.° 2, da TTC);
(ii) respeitar a norma ou a interpretação normativa que tenha sido efetivamente aplicada, constituindo a 
ratio decidendi da decisãojurisdicional em causa;
(lii) estarem esgotados os normais meios impugna tórios existentes no ordenamento adjetivo que rege o processo 
no âmbito do qual a decisão reconida j'oi proferida (cj. artigo 70.°, n.° 2, da LTC); e 
(iv) ter utilidade para a decisão da causa, atenta a configuração do caso concreto.
20. ° Tais requisitos de admissibilidade encontram-se preenchidos no presente recurso.
Lejamos.
21. °MLO pretende ver apreciada a conjormidade com a Constituição das seguintes normas:
(i) da norma decorrente do artigo 1S.°, n.° 1, alínea c), da .LdC] quando interpretada no sentido de 

jmsibilitar 0 exame, a recolha ejou a apreensão de mensagens de correio eletrónico "abertas” ou "lidas” 
por tais mensagens consubstanciarem meros documentos, por violação dos direitos à inviolabilidade da 
correspondência e das comunicações (consagrado no artigo 34.°, //." / e4, da CllPJ, e à proteção dos dados 
pessoais no âmbito da utilivçação da informática (nos termos do artigo 35.°, //," 1 e 4, da CRP), enquanto 
refrações específicas do direito à reserva de intimidade da vida privada (consagrado no artigo 26. “, n. ° 1, da 
Constituição), bem como do princípio da proporcionalidade tal como previsto no artigo 18. °, n. ° 2, da CKP 
(‘Primeira Oiiestão de Constitucionalidade ”);
(ii) da norma contida nos artigos 1S. °, n. ° 1, alínea c), e n. ° 2, 20.", n. ° 1, e 21 ° da J^/C, no sentido de 
admitir o exame, a recolha e a apreensão de mensagens de correio eletrónico em processo de contraordenação 
da concorrência, sem despacho judicial prévio, jvor violação dos princípios do Estado de direito democrático 
e da reserva de juiq^para a ponderação da afetação de direitos fundamentais em direito sancionatório, em 
particular, do direito à inviolabilidade e ao sigilo da correspondência, contidos nos artigos 2. °, 32.", n.° 4, e 
34.°, //." 1 e4, da CKP ("SegundaQuestão de Constitucionalidade”);
(iii) da norma contida nos artigos 358.° e 359.° do CPP, aplicada por via do artigo 41.°, n.° 1, doKGCO, 
quando interpretada no sentido de que não configura alteração de factos, pelo que não carece de comunicação 
prévia, nem do consentimento do arguido para prosseguimento do julgamento, a criação na Sentença de um 
elenco de factos provados e não provados que não constava da decisão final administrativa, por violação do 

princípio da legalidade (cJ. artigo 3.° da CRP), da estrutura acusatória do processo (f. artigo 32.°, n.° 5, 
da CRP), do direito de defesa do arguido em processo de contraordenação e do direito a um grau de recurso 
quanto à matéria de facto (cf. artigo 32. °, //," 1 e 10, da CRP) e, bem assim, por ledundar num atropelo 
ao direito fundamental da À'lkO a um processo justo e equitativo (cf artigo 20.° da CRlf (‘Terceira 
Questão de Constitucionalidade ”);
(iv) da norma contida no artigo 358.°, n.° 1, do CPP, quando interpretada no sentido de que o Tribunal 
a quo não teria de comunicar à .Arguida a inclusão de tais factos no elenco de factos provados, joor violação 
dos artigos 2.°, 20.° e 32.°, n.° 10, da CRP, que garantem ao arguido em processo de contraordenação os 
direitos de defesa e a um processo equitativo ("Quarta Questão de Constitucionalidade”).
22. ° No Recur.ro, a MEO suscitou expmsamente as quatro Questões de Constitucionalidade acima 
referidas, o que feag
(i) quanto à Primeira Questão de Constitucionalidade, no artigo 153° das motivações do Recur.ro e no 

ponto 17 das respetivas conclusões;
(ii) quanto à Segunda Questão de Constitucionalidade — cuja semelhante inteipretação e aplicação foi 
também objeto do recurso interposto pela MEO no âmbito do Processo n. ° 18/19.0YUSTR-D (“Apenso 
D ”) e ai também expressamente suscitada por rejerência ao ./écórdão do 7.RL de 21.12.2020, que esteve 
na génese o .Acórdão n.° 314j2023 do Tribunal Constitucional 
Recurso e no ponto 20 das respetivas conclusões;

artigo 156.° das motivações dono
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(lii) quanto à Terceira Questão de Constitiidomlidade, no artigo 396.° das motivações do Tean so e no 
ponto 61 das respetivas conclusões; e
(iv) quanto à Quarta Questão de Constitiicionalidade, no artigo 401.° das motivações do Recurso e no 
ponto 65 das respetivas conclusões.
23. ° Todas as questões de (in)constitucionalidade objeto do presente recurso respeitam a normas ou 
inteipretações normativas que consÍLtuíram ratio decidendi do Primeiro Acórdão do TKP que julgou 
parcialmente improcedente o Recurso.
24. ° Assim, quanto à Primeira Questão de Conslitucionalidade, veja-se o consignado na p. 207 do Primeiro 
Acórdão do TRL, onde expUcilamenle se afirma que:

“[d]o exposto é forçoso concluir que não está em causa pmva proibida, em virtude de a prova apreendida 
nos autos pela AdC assentar nas disposições conjugadas dos artigos 18.°, n.° 1, alínea c), e 20.°, w." 1 e
2, do RJC, improcedendo;pois, a alegada nulidade”;- 
e que
‘fd]e igual forma, não ocorre a invocada inconstituáonaHdade destas normas, tendo em conta o entendimento 
acima explanado quanto à inapUcabiUdade ao caso do RGCO (artigo 42.°, n.°2) e do CPP (artigo 126.°, 
n. ° 1) e 0 entendimento adotado de que a apreensão de mensagens enviadas por email, já Hdas, porque se 
trata de documentos, não está sujeita à tutela prevista no artigo 34.°, n.° 4, da C.RP, não se afigurando 
que a tese perfilhada seja suscetível de violar qualquer outra norma ou princípio constitucional (v.g., artigos
3. °e 18.°, n.'°2, da CRlj”.
25. °Quanto à .Segunda Questão de Constitucionalidade, atente-se no levado àspp. 198 e 199 do Primeiro 
Acórdão do 'TRL, onde, entre o mais, o TRL observou expressamente que:
"Assim, no que concerne à questão da competência da autoridade judiciária (Ministério Público oujuip de 

instrução) jxira autoripar as buscas e apreensão de correspondência nas instalações da recorrente sociedade, 
rege 0 disposto nos artigos 18.°, n.° 2, 20.°, n." 1, e 21.°, todos do K]C. E de tais di.posições normativas 
extrai-se indubitavelmente que compete ao Ministério Público ordenar e autorfar as buscas e não aojuip 
de instrução criminal, porquanto não estão em causa buscas domiciliárias [neste sentido, vide Jxei da 
Concorrência Anotada, Carlos Botelho Monf (coorcl), Aímedina, 2016,pág. 197/198].
Donde, as únicas situações em que é necessária a intervenção dojuisç de instrução são as previstas nos artigos 
19. °, 1 e 7, e 20. °, n.° 6, do RJC, ou seja, nos casos de buscas domiciliárias e cm escritórios de advogados,
consultórios médicos e instituições de crédito (v.g., bancos).
Nos demais casos, compete ao Ministério Público autorisçcir as diligências, designa dam ente as buscas c 
apreensões (artigo 21.° do RJC).
Por conseguinte, não estando cm causa, no caso dos autos, qualquer das situações que imjoÕem a intervenção 
dojuip de instrução, a autoridade competente é o Ministério Público, pelo que bem andou o Tribunal a quo 
ao concluir que não foi cometida qualquer nulidade.
Conduindo-se sobre esta primeira questão que é competente o Ministério Público, não carecendo de de.pacho 

judicialprévio, joara autorfar as buscas e a apreensão de correio eletrónico realigcidas nos autos pela y-idC, 
ao abrigo do artigo 18.°, n.° 1, alínea c), do RJC. ”
26. ° Do excerto acima transcrito resulta que, apesar de o TRE não ter daramente indicado não se verificar 
a inconstitucionalidadc suscitada (ao contrário do que fesç a respeito da questão anterior), a verdade é que 
acabou por negar provimento àquele segmento do R ecurso precisamente com base na aplicação da norma 
subjacente à .Segunda Questão de Constitucionalidade,
27. ° Por um lado, afirmando que “as únicas situações em que é necessária a intervenção do juf de instrução 
são as previstas nos artigos 19.°, //." 1 e7, e 20.°, n.°6, doRJC” e, por outro, concluindo “que é competente 
0 Ministério Público, não carecendo de despacho judicia! piévio, para aiitorúçar as buscas e a apreensão de 
correio eletrónico realigadas nos autospda AdC, ao abrigo do artigo 18. °, n. ° 1, alínea c), do RJC”.
28. ° AÍ decisão contida no Primeiro Aícórdão do TRL teve portanto subjacente e como ratio decidendi a 
inteipretação normativa cuja inconstitucionalidade foi oportunamente suscitada e se pretende ver apreciada 
pelo Tribuna! Constitucional no quadro da .Segunda Questão de Constitucionalidade.
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29. “ No que toca à Terceira Ojiestão de Consiitiicionalidack, o TRL conclmn, quanto a saber "se a decisão 
recorrida procedeu à condenação da visada! ora recorrente por factos diversos daqueles pelos quais havia sido 
acusada, sem que à mesma tenha sido dada a oportunidade de sobre eles se pronunciar” — isto para efeitos 
do disposto nos artigos 379. ° c 358. ° do CPP e 58. ° do RGCO - qne "a lesposta não pode deixar de ser 
negativa” (if. p. 258 do Primeiro Acórdão do TKL).
30. Ns.xpla na o TRL qne “não podemos considerar qne o tribunal a qno condenou a ora recorrente por 
factos diversos dos descritos na decisão da autoridade administrativa, porquanto do cotejo da matéria de 
facto constante de ambas as decisões se extrai indubitavelmente o contrário, face à coincidência, no essencial 
dos Jactos descritos pela yidC e peh tribunal a qno. Contra não se argumente qne os Jactos não constam da 
acusação nos exatos termos em qne são ekncados na sentença recorrida. Tal circunstância, qne se reconhece 
e aceita atenta a natnregci própria da decisão administrativa (enja estrutura e requisitos não se confindem 
com os de nma sentença penal], qne se converte em acusação, não condnvç à arguida alteração dos factos, 
seja substancial on não substancial” (pp. 258 e 259 do Primeiro Acórdão do TRL).
31Ressalta, Joois, qne a decisão contida no Primeiro Ateórdão do TRL de ajastara nulidade da .Senlença 
por condenação em factos diversos assenta na referida interpretação do conceito de alteração de Jactos, sendo 
ratio decidendi a norma enja inconstitncionalidade se pretende ver apreciada por este Tribunal 
Constitucional como Terceira Qjiestão de Constitncionalidade.
32. ° Ojianto ã Oiiarta Ojiestão de Constitncionalidade, importa não perder de vista o qne se acabou de 
disçer a respeito da aplicação peh TRL da norma objeto da Terceira Onestão de Constitncionalidade.
33. ° Importa ignalmente atentar no levado à p. 260 do Primeiro Alcàidão do 'JllL, onde se afirma, de 
forma expressa e inequívoca, qne:

“Do mesmo modo, carece de snporie Jurídico a aignida inconstitncionalidade do citado artigo 358.°, n° 1. 
do CPP, por violação dos artigos 2°, 20° e 32.°, n.° 10, da CLP, qne se mostra prejudicada porque se 
conchun pela não verifcação da alteração substancia! dos Jactos e conseqnentemente pela não violação dos 
direitos de defesa da visada íVíPiO.
Concluímos qne não ocorreu in casn qncdqner alteração substancial oii não substancial dos factos, Joorqnanto 
não foi imputada à visada contraordenação diversa on a qne corresponda moldura agravada. E 
conseqnentemente, não se verifica a postergação do sen direito de defesa.
Improcede, também, este segmento do recurso.”.
34. ° E, pois, evidente qne o TRL inteipreíon o disposto no artigo 358. ° n. ° 1, do CPP no sentido de qne 
0 TCR.l não teria de comunicar à Aírgnida a inchisão dos factos em cansa no eknco de factos provados da 
Sentença, o qne corresponde, precisamente, à norma enja inconstitucionalidade se pretende ver por este 
Tribunal Constitucional conhecida como Ojiarta Questão de Constitncionalidade.
35. ° .No qne respeita ao esgotamento dos normais meios impugnatórios (cf artigo 70.°, n.° 2, da ETC), 
como se sabe, nos termos do disposto no artigo 89.°, n.° 1, da INC, em processo sancionatório jns 
concorrencial não cabe recurso ordinário dos acórdãos proferidos peh Tribunal da Relação.
36. ° Conseqnentemente, vindo o presente recurso inteiposto do Primeiro A-lcórdão do TJLL e tendo este sido 
proferido em processo de contraordenação enjo direito adjetivo aplicável é o previsto na LdC, Já não se 
encontram ao dispor da MEO quaisquer recursos ordinários.
37. ° O Tribunal Constitucional tem entendido recorrentemente qne, “para efeitos da apreciação dos 
joressnpostos de admissibilidade do recurso, o conceito de recurso ordinário abrange os próprios incidentes 
pós-decisónos, como a arguição de nulidade. Deste modo, e em princípio, não pode a parte qne efetivamente 
ntihge — aliás e — diferentemente do qne se encontra previsto no referido n. °4 do artigo 70. ° da JLTC, se o 
não jitçer, a decisão é defniliva — nm daqueles incidentes interpor recurso para o Tribunal Constitucional 
enquanto se encontre pendente de decisão o incidente suscitado, nma vegqne, em ted circunstância, a decisão 
proferida ainda não constitui nma decisão dejinitiva”.
38. ° Ai iVlEO dedngin efetivamente nm incidente pós-decisório em 02.03.2023, qne foi decidido peh 
Segundo ..Acórdão do TRL, tendo este último sido, por sna veg, objeto do recurso de constitncionalidade 
interposto pela MEO em 17.05.2023.
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39. ° No entanto, conforme foi anteriormenle indicado, foi proferida a Decisão Sumária n.° 70612023, 
cpte rejeitou os recursos de constitucionaHdade que haviam sido inteipostospeta MEO em 09.03.2023 e 
17.05.2023, bem co??io o A.córdão n.° 144/2024, que decidiu defimlivamente a reclamação para a 
conferência apresentada pela iVíhO quanto à rcjerida Decisão Sumária n. ° 706/2023, indeferindo-a.
40. ° H também verdade que a MEO, à cautela, interpôs em 21.09.2023 novo recurso de 
constitucionaHdade quanto ao Primeiro Acórdão do T.RJ-^ Porém, conforme também já se esclareceu, Joi 
proferida a Decisão Sumária n.° 56/2024, rejeitando o recurso de constUucionalidade interposto pela 
MEO com jundamenlo na pendência, à data, da decisão daquela reclamação para a conjerência, entretanto 
julgada no Acórdão n.° 144/2024.
41 ° De acordo com a posição assumida peto Tribunal Constitucional nestes autos face aos vários recursos 
de constitucionaHdade que a MEO foi, à cautela, interpondo, estão neste momento ultrapassados os 

' obstáculos à definitividade do Primeiro Acórdão do TllL, cumprindo apresente recurso; por isso, o requisito 
inscrito no artigo 70°, n.° 2, da ETC quanto ao esgotamento dos normais meios impugnatónos e á 
consequente tempestividade do recurso.
4-2.° Einaimente, é indispensável que o recurso se revista de utilidade para a decisão da causa, ou seja, que 
possa influir na decisão da questão de mérito de modo que o tribuna! reconido seja confrontado com a 
obrigação de reformar o sentido do seu julgamento, não podendo a questão de inconstitucionalidade 
reconduqir-se à resolução de uma simples questão académica.
43. °A. declaração de inconstitucionalidade das normas ou interpretações normativas contestadas pela MEO 
e 0 consequente reconhecimento da nulidade da prova apreendida, tem como consequência a obrigação de o 
tribunal a quo reformular a sentença recorrida em conformidade, anulando a sentença do TCRS e, ultima 
ratio, a decisão da AdC, de modo a garantir que seja considerada nula a prova apreendida na diligência 
de busca e apreensão e toda aquela que apenas tenha sido possível obter em consequência da prova nula ou 
do seu teor.
44. ° Por outro lado, a declaração de inconstitucionalidade das normas de acordo com aquelas interpretações 
normativas e o consequente reconhecimento de que a alteração no elenco defactos efetuada na sentença deveria 
ter sido pmnamente notificado à Arguida determina o confronto do tribuna! a quo com a obrigação de 
reformular a decisão recomda anulando a sentença de modo a permitir que à MEO seja dada a 
oportunidade de se pronunciar, no quadro do procedimento contraordenacionai, sobre o novo elenco de Jactos 
que 0 Tribuna! a quo considerou deve ser dado como provado e não provado.
45. °Nos termos anteriormente referidos, o presente recurso afigura-se indispensável para a defesa dos direitos 
fundamentais da EIEO e gerador dos efeitos consequentes no processo.
46. ° Em conclusão, uma ue-pque todos os requisitos de admissibilidade se encontram preenchidos, deve o 
presente recurso ser admitido e devem as questões de (in)constitucionalidade suscitadas ser apreciadas peh 
Tribunal Constitucional, o que, desde já, se requer.
Concretizemos, então, em que termos.
Dl OUESTÕE.5 DE INCONSTimCIONAUDPlDE
nu P:RJMEIRA OU.ESTAO de CO.NSTITUCIONAUDADE - UTILIZAÇÃO DE 
CORR.EIO ELETRÓNICO OBTIDO EM .SEDE DE BUSCA E APKE.ENSÃ.0 COMO 
MEIO DE PROVA .EM PROCESSO DE CONTRaIORDENaJÇAD
47. ° Ao suscitar a Primeira Questão de ConstitucionaHdade, a MEO pretende ver apreciada a 
conformidade com a Constituição da norma decorrente do artigo 1 S.°, n.° 1, alínea c), da INC, quando 
inteipretada no sentido de permitir o exame, a recolha e/ ou a apreensão de mensagens de correio eletrónico 
‘ábertas” ou "Hdas”por tais mensagens consubstanciarem meros documentos. No entender da MEO, ted 

interpretação normativa infringe os direitos à inviolabilidade da correspondência e das comunicações 
(consagrado no artigo 34.°, //," 1 e 4, da CRIj, e à proteção dos dados pessoais no âmbito da utiHsçcição 
da informática (nos termos do artigo 35.°, tf." 1 e 4, da CRPJ, enquanto refrações específicas do direito à 
reserva de intimidade da vida privada (consagrado no artigo 26.°, n.° 1, da Constituição), bem como do 
princípio da propoidonalidade ta! como previsto no artigo 18.°, n.° 2, da CRP.
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4S.° Eníende a MBO que:
(i) a proteção conferida peh arhgo 34. ° da CliP às mensagens de correio eletrónico não depende de as 
mesmas se encontrarem únaligcidas como “abertos'''on “fechadas’’on como ‘Tuias’’ou não “Tuias”;
(ii) 0 artigo 1 H.°, n.° 1, alínea c), da }_uiC não distingue entre, mensagens abertas e/ou Tuias e mensagens 
fechadas e! ou não Tidas;
(Tu) a rejeição desta distinção foi acolhida peh Tribuna! Constitucional no .Acórdão n.° 687f2021 e, 
concretamente em processo de contraordenação da conconêncuç no./\córdão n.° 91 j2023 e noAicórdão n.° 
314/2023, este último proferido em Aípenso aos presentes autos (encontrando-se pendente no TRIL a 
reforma do A-lcórdão recorrido).
49. ° Conforme tivemos já ojoortunidade de assinalar, o que se sustenta, quanto a esta matéria, no Primeiro 
Alcórdão do TKL é, essencialmente, que “(...) não está em causa prova proibida, em virtude de a prova 
apreendida nos autos pela AldC assentar nas disposições conjugadas dos artigos 18.°. n.° 1, alínea c), e 
20°, //." 1 e 2, do R]C, imjorocedendo, pois, a alegada nulidade,, e que, “[d]e igualforma, não ocorre a 
invocada inconstitncionalidade destas normas, tendo em conta o entendimento acima explanado quanto à 
inapUcabiUdade ao caso do RGCO (artigo 42.", n.° 2) e do C.PP (artigo 126.°, n.° 1) e o entendimento 
adotado de que a apreensão de mensagens enviadas por emaii, já Tidas, porque se trata de documentos, não 
está sujeita à tutela prevista no artigo 34.°, n.° 4, da CR.P, não se afigurando que a tese perjiibada seja 
suscetível de violar qualquer outra norma ou princípio constitucional (v.g, artigos 32." e 18.°, n." 2, da 
CKP)”.
50. ° 0 próprio T.R.L, atando a Sentença do TCPC, reconhece que, “(...) sob pena de inconsTitucionaUdade, 
apenas se considerarmos que o correio eletrónico Tido/aberto não se enquadra na noção de 
correspondência/meio de comunicação, sendo apenas um 'mero' documento, apartado da proteção de sigih 
que é conferida ã correspondência pela .Imii Tundamental, é que a prova em causa não estará ferida de 
nuhdade
51. " Sucede que é precisamente essa exclusão do correio eletrónico Tido/aberto da noção de 
correspondência/meio de comunicação e a simultânea qualificação do correio eletrónico Tido/aberto como um 
“mero” documento, apartado da proteção de sigUo conferida ã correspondência joela Rei Fundamental, que, 
salvo melhor entendimento, viola a proteção constitucional inscrita no artigo 34. ° da CKP e esbarra com o 
texto constitucional.
52° .A iVlEO requer, assim, a lA Exas. se dignem admitir o presente recurso com vista a apreciar a 
inconstitucionaUdade da norma que se extrai do disposto do artigo 18.°, n.° 1, alínea c), da LdC, quando 
interpretada no sentido dejoermiúro exame, a recolha e/ ou a apreensão de mensagens de correio eletrónico 
“abertas” ou “Tidas”por tais mensagens deverem ser quaTificadas como meros documentos, infringindo os 
direitos à inviolabilidade da correspondência e das comunicações (consagrado no artigo 34.°. 1 e 4, da
CKP), e à proteção dos dados pessoais no âmbito da uTiTiqcição da informática (nos termos do artigo 35. °, 
//." 1 e 4, da CKP), enquanto ref ações específicas do direito à resenia de intimidade da vida privada 
(consagrado no artigo 26.°, n.° '1, da Constituição), bem como do princípio da proporcionalidade, ta! como 

previsto no artigo 18. °, n. “ 2, da CKP.
in.2 SECUNDA. OUESTaÍO DE COiNSTITUCJUNAUDADE ~ UTIUZri.lÇÃO DE 
CGR'R.EIO EIJKIRÓNJCO OBIJDO .PdM SEDE .DE BUSCA E .APREENSAO NÃO 
ORDENADril POR JUIZ EM PROCESSO DE CONTR.AORDTSNAÇÃO
53.° Com a Segunda Ojiestão de Constitucionahdade, jsretende a AdEO ver apreciada a conformidade com 
a CKP da norma contida nos artigos 18°, n.° 1, alínea c), e n.° 2, 20°, n.° 1, e 21.° da NIC, quando 
inteipretada no sentido de admitir o exame, recolha e apreensão de mensagens de correio eletrónico em 
processo de contraordenação da concorrência, sem despacho fudidalprévio, por violação dos princípios do 
Estado de direito democrático e da reserva de juisçpara a ponderação da afetação de direitos jundamentais 
em direito sancionatório, em particular, do direito ã inviolabilidade e ao sigih da correspondência, contidos 
nos artigos 2.°, 32.°, n.°4, e 34.°, 1 e 4, da CliP.
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54. ° Es/íi questão foi jãjulgada peto 1. 'ribunal Constitucional no Acórdão n. ° 9112023 e no Acórdão n. ° 
314!2023, este último proferido no Apenso D aos presentes autos. 0 Acórdão n.Al4/2023Joi proferido 
após a prolação do .Primeiro .Acórdão do TRL e, na presente data, ainda não joi executado, com a 
consequente reforma do A córdão do T.R.L proferido no Apen.w D, motivo pelo qual os autos pmncipais se 
mantêm pendentes.
55. ° Sempreju.íqo do exposto, seguindo o entendimento que vingou no Alcórdão n.°314J2023:
(i) a autoriqação para apreensão de mensagens de correio eletrónico encontra-se sujeita a reserva 
constitucional de juiqq
(ii) nos momentos processuais em que esteja em causa uma atuação restritiva dos direitos fundamentais, a 
intervenção de um juf— com as virtudes de independência e imparcialidade que tipicamente a carateripam 
— é essencial para garantir o justo equilíbrio na tutela efetiva desses direitos, em especial quando devam 
'ceder  joerante outros interesses constitucionalmente consagrados;
(ui) 0 exame, recolha e apreensão de mensagens de correio eletrónico por autoridade pública, 
indejcendentcmente de quaisquer condições ou características do mesmo, estão sujeitos a controlo judicial 
prévio em processo de contraordenação.
56. ° Foi, por isso, já julgada inconstitucional nestes autos “a norma contida nos artigos 18. ° n.° 1, alínea 
c), e n.° 2, 20.°, n.° 1, e 21.° do Novo .Regime Jurídico da Concorrência, aprovado pela Ni n.° 19 j 2012, 
de 8 de maio, na interpretação segundo a qual .le admite o exame, recolha e apreensão de mensagens de 
correio eletrónico em processo de contraordenação da conconéneia, desde que autorfado pelo Ministério 
Público, não sendo necessário despacho judicial prévio, por violação do disposto nos artigos 32.°, n.° 4, e 
34.°, //,“■' 1 e 4, este conjigado com o artivo 18.°., n.° 2, todos da Constituição” (cf segmento decisório do 
Alcórdão n.°314(2023).
57. ° hm manifesta dissonância com este entendimento, considerou o Primeiro.Alcórdão do TRL que:
”(...) no que concerne à questão da competência da autoridade judiciária (IsTinistéyio Público ou juf de 
instrução) para autoriqçir as buscas e apreensão de comspomlência nas instalações da recorrente sociedade, 
rege o disposto nos artigos 18.°, n.° 2, 20°, n.° 1, e 21.°, todos do R]C. E de tais disposições normativas 
extrai-se indubitavelmente que compete ao Ministério Público ordenar e autoriqçir as buscas e não ao juiq^ 
de instrução criminal, joorquanto não estão em causa buscas domiciliárias fneste sentido, vide Ni da 
Concorrência .Anotada, Carlos Botelho Monip (coord), Allmedina, 2016, pág. 197/198].
Donde, as únicas situações em que é necessária a intervenção do juip de instrução são as previstas nos artigos 
19.°, n.<“ 1 e7, e20.°, n.°6, doKJC, ou seja, nos casos de buscas domiciliárias e em escritórios de advogados, 
consultórios médicos e instituições de crédito (v.g., bancos).
Nos demais casos, comjoete ao Ministério Público autoripçir as diligências, designadamente as buscas e 
apreen.wes (artigo 21.° do .R/Q.
Por conseguinte, não estando em causa, no caso dos autos, qualquer das situações que impõem a intervenção 
dojuisç de instrução, a autoridade, competente é o Ministério Público, peto que bem andou o Tribunal a quo 
ao concluir que não foi cometida qualquer nulidade.
Concluindo-se .wbre esta tgrimeira questão que é competente o Ministério Público, não carecendo de de.spacbo 

judicial prévio, para autoriçriras buscas e a apreensão de correio eletrónico realipadas nos autos pela AdC, 
ao abrigo do artigo 18.°, n.° 1, alínea c), do RfC”.
58. ° Alssim, ao limitar a competência do juf de instrução criminal ãs situações expressamente jerevistas
nos artigos 19. °, n." 1 e 7, e 20. °, n. ° 6, da LdC] desconsiderando que há direitos e princípios constitucionais 
cuja compressão supõe a avaliação, autonqação e reserva judiciais, como seja a inviolabilidade da 
comspondência e das comunicações, o TR.L interpretou incorretamente o artigo 18.°, n.° 1, alínea c), da 
LdC, em violação dos princípios do Estado de direito democrático e da reserva de juippara a ponderação 
da afetação de direitos fundamentais em direito sancionatório, em jxirticular, do direito à inviolabilidade e 
ao sigilo da corresjiondência, contidos nos artigos 2.°, 18.°, n.°2, 32.°, n.°4, e 34.°, 1 e 4, da CRP.
59. ° Requer-se, assim, a V. Exas. se dignem admitir o Joresente recurso e apreciar a inconstitucionalidade 
da norma extraída do artigo 18.°, n.° 1, alínea c), da INC, interpretada no sentido de ser admissível o
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exams, recolha e apreensão de mensagens de correio eletrónico em processo de contiaordenação da 
concorrência, sem despachojudicial prévio, por violação dos princípios do Estado de direito democrático e da 
reserva de jnip para a ponderação da afetação de direitos fundamentais em direito sancionatório, em 
particular, do direito á inviolabilidade e ao sigilo da correspondência, contidos nos artigos 2.°. 18.°, n.° 2, 
32°, n.° 4, e 34.°, 7 e 4, da CRP.
rn.3 TERCEIRA E OHARTA OUESTÕ.ES DE CONSTlTUaONAEJDADE - 
ALT.EE4ÇÃ0 .DE FACTOS SEM PRÉ VIA COMUNICAÇÃO..4 ARGUIDA 
60. ° No que respeita à Terceira e (Djiarta Qjiestões de Constitiicioncdidade, pretende a MEO ver apreciada 
a conformidade com a CRP:
(i) da norma contida nos artigos 358. ° e 359. ° do CPP. aplicada por via do artigo 41.°. n. ° 1, do RGCO,
quando interpretada no sentido de qiie não coi figura alteração de jactos, peh que não carece de comunicação 
prévia, nem do consentimento do arguido para prosseguimento do julgamento, a criação na Sentença de um 
elenco cie jactos provados e não provados que não constava da decisão fina! administrativa, por violação do 
princípio da legalidade (cf artigo 3.° da CRP), da estrutura acusatória doproces.w (cf artigo 32.°, n.° 5, 
da CRP), do direito de defesa do arguido em processo de contraordenação e do direito a um grau de recurso 
quanto à matéria de facto (cj. artigos 32.°, 1 e 10, da CRP) e, bem assim, redundar num atropelo ao
direito jundamenta! da MEO a um processo justo e equitativo (cf artigo 20.° da CRP);
(ii) da norma contida no artigo 358. °, n. ° 1, do CPP, quando interpretada no sentido de que o '1 'ribunal a 
quo não teria de comunicar à .Arguida a inclusão de tais Jactos no elenco de factos provados, por violação 
dos artigos 2. °, 20. ° e 32. ° n. ° 10, da CRP, que garantem ao arguido em processo de contraordenação os 
direitos de defesa e a um proces.w equitativo.
61. ° Ai Terceira e Ojiarta Ojiestões de Constitucionalidade estão, como se vê, intimamente relacionadas e 
encadeadas, delas resultando, ainda assim, o conhecimento autónomo de cada uma das vertentes seguintes:
(i) saber se é conforme com a CRI^ entender que não configura uma alteração de factos — e como tal não 
tem de serpreviamente comunicado ao arguido para, querendo, sobiv ta!se defender— a modificação do rol 
de factos imputados ao aiguido na decisão administrativa, em particular, a inscrição como provados na 
Sentença de factos que não constavam da decisão administrativa condenatória;
(ii) saber se é conforme com a CRP entender que a inscrição de tais factos no elenco de factos provados da 
Sentença não carece de comunicação prévia, nem de pronúncia ou consentimento do arguido para 
prosseguimento do julgamento;
(hl) saber se é conforme com a CRP condenar o arguido por factos que não constavam da decisão 
adnhnisiratiua condenatória (resultando, quando muito, da respetiva motivação de Direito) sem o 
comunicação prévia ao arguido prevista no artigo 358.°, n.° 1, do CPP.
62. ° Crê a tVl.EO que:
(i) Aí CRP, ao consagrar o princípio da legalidade (cf. artigo 3.° da CRP) e a estrutura acusatória do 
processo (cf. artigo 32.", n.° 5, da CRP), princípios que também se aplicam ao processo contraordenacional, 
sobretudo em fase judicial, impõe que da decisão administrativa condenatória constem todos os factos que 
fundamentam a condenação do aiguido;
(ii) Serão esses (esses exatos factos e não outro.) que, em conjunto com os descritos no recurso de impugçiação 

judicial, conformarão o objeto do processo contraordenacional em fase judicial;
(iii) AÍ CRP impõe a aplicação de garantias de defesa, que "não podem deixar de incluir a possibilidade de 
contrariar ou contestar todos os elementos carreados pela acusação” — em processo de contraordenação 
correspondendo à decisão administrativa —, fagendo parte de tais garantias a possibilidade de, não estando 
a jactualidade imputada na decisão administrativa corretamente elencada, ter a possibilidade de se 
pronunciar e defender querendo;
(iv) D princípio da legalidade e a estrutura acusatória, conjugados com o direito de defesa do arguido em 

processo de contraordenação e o direito a um grau de recurso quanto à matéria de facto, impedem que o 
tribunal de primeira instância, em sede de impugnação judicial, redef na o objeto do processo e leve à matéria 
de facto provada factos que não foram tidos em conta e descritos na decisão condenatória impugnada sem
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coiiniiiiíar ao arguido essa sua intenção e sem lhe conceder prago para se pronunciar sobre a mesma, 
apresentando os meios de prova necessários â sua defesa.
63.° Nos lermos mais bem descritos no Primeiro Ncórdão do TRL, a respeito da Terceira e (Puarta 
Questões de Constilucionahdade, o TRL mm, essencialmente, decidir que:
(i) as decisões administrativas sancionalórias não estariam estruturaImente sujeitas aos requisitos legalmente 
exigidos para a sentença foenal (ou sequer, segundo parece, às acu.uições dedugidas em processo penal), antes 
seguindo uma metodologia própria, distinta daquela seguida pelo tribunal (e pelo próprio Ministério 
Público);
(fu) tal metodologia própria permitiria que a .A.dC fiqesse constar da motivação de Direito da decisão 
administrativa factos provados não descritos no segmento pactuai da decisão sem que tal manchasse a decisão 
de qualquer vicio ou, pelo menos, do vício plasmado no artigo 379.°, n.° 1, alínea b), do C.PP (cj. p. 255 
do A córdão do TRL);
(Ui) ao proce.sso de contraordenação dos autos não se poderia aplicar, ao menos com toda a sua extensão, o 
regime constante dos artigos 379. ° e 358. ° do CPP;
(iv) e, como tal, "a sentença contém os factos constiiutivos dos elementos objetivos e subjetivos do tipo 
contraordenacional imputado à ora recorrente, tal como Já os continha a decisão da .AdN', apesar de se 
reconhecer e aceitar que 'ós Jactos não constam da acusação nos exatos termos em que são elencados na 
sentença recorrida”, “atenta a naturegaprópria da decisão administrativa (cuja estrutura e requisitos não 
se confindem com os de uma sentença penal) ”, e que tal “não condug à arguida alteração dos factos, seja 
substancial ou não substancial”.
64.° Ao considerar que a decisão administrativa condenatória da AdCJá continha os factos constitutivos 
dos elementos objetivos e subjetivos do tipo contraordenacional imputado à M.EO em termos essencialmente 
coincidentes com os levados ao elenco de factos provados da Sentença, ainda que tais supostos factos 
resultassem, quando muito, da motivação de Direito da decisão da AdC, e que tal circunstância, que se 
reconhece e aceita, não conciug à aiguida alteração dos factos, seja substancial ou não substancial — 
considerando que, foor isso, nesse caso, não há qualquer alteração de jactos, nos lermos e para os efeitos 
previstos nos artigos 358. ° e 359. ° do CPP, o TR.L interpretou o regime constante daqueles artigos 379. ° 
e 358. ° do CPP em violação do princípio da legalidade (cf artigo 3. ° da CR.P), da estrutura acusatória do 
processo (cf. artigo 32.°, n.° 5, da CRP), do direito de defesa do aiguido em processo de contraordenação e 
do direito a um grau de recurso quanto ã matéria de facto (cj. artigo 32.°, 1 e 10, da CRP) e, bem
assim, em atrojoelo ao direito findamental da MLO a um processo Justo e equitativo (cf artigo 20.° da 
CRP).

considerar cpie a inclusão no elenco de factos provados da Sentença de factos que65. ° De Igual modo,
não constavam da narração factual inscrita na decisão administrativa condenatória da AdC e que, quando 
muito, constariam da motivação de Direito de sujeorte ã decisão não tinha de ser comunicada previamenie 
à MJEO, podendo tais Jactos ser levados ao elenco de factos provados da Sentença sem tal comunicação 
prévia, o T!8.L interpretou a norma contida no artigo 358. °, n. ° 1, do CPP de modo que infringe os artigos 
2.°, 20.° e 32.°,

ao

° 10, da CR.P, que garantem ao arguido em processo de contraordenação os direitos den.
defesa e a um processo equitativo.
66.° MHO requer, assim, a T. Lixas, se dignem admitir o presente recurso e apreciar a 
inconstitucionalidade da norma que se extrai do diposto nos artigos 358. ° e 359. ° do CPP, aplicada por 
via do artigo 41.°, n.° 1, do RGCO, quando interpretada no sentido de que não configura alteração de 
factos, pelo que não carece de. comunicação prévia, nem do consentimento do arguido para prosseguimento do 
julgamento, a inclusão na Sentença de um elenco de factos provados e não provados que. não constava da 
decisão final administrativa, ]:or violação do princípio da legalidade (cf artigo 3. ° da CR P), da estrutura 
acusatória do processo (f. artigo 32.°, n.° 5, da CRP), do direito de defesa do arguido em processo de 
contraordenação e do direito a um grau de recurso quanto à matéria de facto (cf artigo 32.°, //,“ 1 e 10, da 
CRP) e, bem assim, por atropelo ao direito findamental da iVlEO a um processo justo e equitativo (ij. 
artigo 20. ° da CRP).
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67.° Mais se requer a TL Exas. se dignem admitir o pixsenle recurso e apreciar a inconstiUicionalidade da 
norma que se extrai do disposto no artigo 358.°, n.° 1, do CPP, quando intetpretada no sentido de que o 
Pnbunai a quo não teria de comunicar à .Arguida a inclusão de tais factos no elenco de factos provados, 
por violação dos artigos 2.°, 20.° e 32.°, n.° 10, da CKP, que garantem ao arguido em pivcesso de 
contraordenação os direitos de defesa e a um processo equitativo.
Termos em que se requer que o presente recurso seja admitido para apreciação das questões de 
constitiicionalidade descritas e caracteripadas supra e a Jiecorrente notificada para apresentar as competentes 
akggqiÕes.))

3. l^ot despacho de 12/04/2024, foi admitido o recurso e ordenada a sua subida ao Tribunal 

Constituciona], imediatamente, nos próprios autos e com efeito suspensivo.

II. Fundamentação

4. Descritas sumariamente as vrcissiludes processuais relevantes, cabe, em primeko lugar, 

apreciar a admissibilidade do presente recurso de constitucionalidade, sendo certo que, nos termos 

do artigo 76.°, n." 3, da LTC, a decisão no sentido da sua admissão, proferida no tribunal a quo, não 

Aí-mcula o Tribunal Constitucional.

4.1. Para além de o recurso previsto na alínea b) do n,° 1 do artigo 70.° da LTC dever 

observar os requisitos formais constantes dos n.°^ 1 e 2 do artigo 75.°-A da LTC e ser interposto 

de uma decisão jurisclicional, no prazo definido no artigo 75.° da LTC, a sua admissibilidade, 

segundo jurisprudência constitucional reiterada e uniforme, depende da verificação cumulatUa dos 

seguintes pressupostos: «a suscitação pelo recorrente, em termos tempestivos e adequados (n.° 2 

do artigo 72.° da LTC), de uma questão de inconstitucionaUdade normativa; a efetiva aplicação, 

expressa ou miplícita, de tal norma ou interpretação normativa, em termos de a mesma constituir 

“u/Lo decidendí’ ou fundamento jurídico da decisão proferida no caso concreto; o esgotamento dos 

normais meios impugnatórios existentes no ordenamento adjetivo cjue rege a atividade do tribunal 

que proferiu a decisão recorrida; finalmente, que o recurso não seja de considerar, em term.os de 

análise liminar, como manifesta mente infundado» — Carlos Lopes do Rego, Os recursos de fiscalvpação 

concreta na ki e na juri.sprudênaa do Tribunal Constitucional, Coimbra, Al.medina, 2010, p. 75. A falta de 

preenclúmento de algum destes pressupostos obsta ao conhecimento do objeto do recurso.

Sublinha-se, amda, que, na nossa ordem jurídica, o controlo da constitucionalidade tem 

natureza estritamente normativa, ou seja, versa necessariamente sobre “normas” ou “interpretações
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normativas”. Do ponto de vista da idoneidade do objeto, o recurso de EscaLzação concreta não 

deve destinar-se a discutir o mérito das decisões, mas smi a confrontar as normas que lhes serviram 

de critério com parâmetros da Constituição.

4.2. Segundo o requerimento de interposição, o presente recurso tem o seguinte objeto: 

a norma decorrente do artigo 18.", n.° 1, ahnea c), da Lei n.° 19/2021, de 08/05, que 

aproA^ou o Nor^o Regime Jurídico da Concorrência, quando interpretado no sentido de possibilitar

0 exame, a recolha e/ou a apreensão de mensagens de correio eleteónico “abertas” ou “lidas” por 

tais mensagens consubstanciarem meros documentos por violação dos direitos à imdolabilidade da 

correspondência e das comunicações (consagrado no artigo 34.°, n."' 1 e 4, da Constituição) e à 

proteção dos dados pessoais no âmbito da utilização da informática (nos termos do ardgo 35.°, n.

1 e 4, da Constituição), enquanto refrações específicas do direito à reserva de intimidade da vida 

prUada (consagrado no artigo 26.°, n.° 1, da Constituição), bem como do princípio da 

proporcionalidade tal como prernsto no artigo 18.°, n.° 2, da Constituição (“Primeira Questão de 

Constitucionalidade”);

ii) a norma contida nos artigos 18.°, n.'"^ 1, alínea c), e 2, 20.°, n.° 1, e 21." do Novo Regime 

Jurídico da Concorrência, no sentido de admilir o exame, recoUia e apreensão de mensagens de 

correio eletrónico em processo de contraordenação da concorrência, sem despacho judicial prérdo, 

por rdolação dos princípios do Estado de direito democrádco e da reserva de juiz para a ponderação 

da afetação de direitos fundamentais em direito sancionatório, em pardcular, do direito ã 

imdolabilidade e ao sigilo da correspondência, contidos nos ardgos 2.°, 32.°, n.° 4, e 34.°, n.°* 1 e 4, 

da Constituição (“Segunda Questão de Constitucionalidade”);

Ti) a “norma” contida nos artigos 358." e 359." do Código de Processo Penal, aplicada por 

rda do artigo 41.°, n.° 1, do Regmie Geral das Contraordenações, quando interpretados no sentido 

de que não configura alteração de factos, pelo cjue não carece de comumcação prévia, nem do 

consentimento do arguido para prosseguimento do julgamento, a criação na sentença de um elenco 

de factos prormdos e não prornidos que não constava da decisão final admimstrativa, por rtiolação 

do princípio da legalidade (cf. artigo 3.° da Constituição), da estaitura acusatória do processo (cf. 

artigo 32.°, n.° 5, da Constituição), do clTeito de defesa do arguido em processo de contiraordenação 

e do direito a um grau de recurso quanto ã matéria de facto (cf. artigo 32.", n.

Constituição) e, bem assim, por redundar num atropelo ao cTreito fundamental da MEIO a um

i)

OS

1 e 10, da
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equitativo (cf. artigo 20.° da Constituição) (“Terceira Questão deprocesso justo 

Constitucicrnalidade”); e

iv) a “norma” contida no artigo 358.°, n.° 1, do Código de Processo Penal, quando 

interpretado no sentido de que o tribunal ci quo não teria de comunicar ã arguida a rnclusão de tais 

factos no elenco de factos promrdos, por violação dos artigos 2.°, 20.° e 32.“, n.° 10, da Constituição, 

que garantem ao arguido em processo de coniraordenação os direitos de defesa e a um processo 

equitativo (“Quarta Questão de Constitucionalidade”).

4.2.1. Relativa.mente ã p.rmieira questão, o c.ritério decisório do acórdão reco.rrido consistiu 

essencialmente no seguinte: «[a| apreensão de mensagens de correio ekirónico ejelnada em buscas levadas a cabo 

peJa A utoridade da Concorrência no âmbito de processo contraordenacional encontra suporte no Regime Jurídico da 

Concorrência (artigos 18.°, n.° 1, alínea c), e 20.° da Lei n.° 19/2012, de 8 de maio) [...], não se enquadrando o 

coireio eletrónico lido/aberto na noção de correipondência/meio de comunicação, tratando-se de um 'mero documento

e corno tal apartado da tutela constitucional do sigilo da correspondência». Ve.rifica-se, assim, que o enunciado 

da recorrente omite a referência não só ao processo contraordenacional, mas também ao artigo 

20.° da Lei n.° 19/2021, de 8 de maio se a prtme.ira omissão pode ser superada mediante a 

consideração da natureza do processo e.m causa, a segunda já se afigura insuprível, levando à

conclusão de que a recorrente não cobriu todo o arco normatiim relevante.

As considerações precedentes permitem afirmar cjue .não existe inteka correspondência 

entre a norma enunciada pela recorrente e a ratio decidendi da decisão recorrida, o epe, 

comprometendo a sua utilidade, obsta ao conliecimento do objeto do recurso nesta parte.

De todo o modo, sempre se dirá que a questão em apreço se centra na admissibilidade ou 

não da recoUaa e apreensão em processo contraordenacional de mensagens de correio eletrónico 

marcadas como abertas ou lidas. Ora, estas medidas foram julgadas não inconstitucionais peio 

Acórdão n.° 91/2023, não por qualificar tais mensagens como meros documentos 

acórdão recorrido —, mas, apesar de as encpacLar no regime definido nos n."' 1 e 4 do artigo 34.” 

da Constitmção, por entender que «a nalaireza (apenas) contraordenacional do processo 

sancionatório por práticas restritivas da concorrência não exclui em absoluto a possibilidade de 

previsão da ingerência nas comunicações a coberto da auto.rização concedida pelo inciso final do 

n.° 4 do artigo 34.° da Constituição» e, bem assim, que não se está perante «uma medida

como faz o
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inevitavelmente excessUa ou desproporcionada, ao ponto de cleAmr considerar-se, só por si, 

macessível ao legislador ordinário».

4.2.2. .A segunda questão de consdtucionalidacle é semelhante à apreciada no Acórdão n.“ 

91/2023 e idêndca à analisada no Acórdão n.” 314/2023, aderindo este à jurisprudência daquele.

No primeiro aresto decidiu-se «julgar .inconsdtucional, por violação do disposto nos artigos 

32.°, n." 4, e 34.°, n.""' 1 e 4, este conjugado com o ardgo 18.”, n.° 2, todos da Consdtuição, a norma 

extraída das disposições conjugadas do n.° 2 do ardgo 18.° e do n.° 1 do ardgo 20.° do Regime 

Jurídico da Conco.i:rência, na versão aprovada pela Lei n.° 19/2012, de 8 de maio, segundo a qual, 

em processo contraordenacional por prática restridva da concorrência, é permitida à Autoridade 

da Concorrência a busca e apreensão de mensagens de correio eletrónico abertas mediante 

autorização do Ministério Público».

Não obstante, tal como no caso do Acórdão n.“ 314/2023, também citado, exisdi: uma 

cHfereiica entre o objeto do recurso dos presentes autos e a norma apreciada no Acórdão n.° 

uma vez que esta diz respeito às mensagens de correio eletrónico marcadas como 

abertas, enquanto acjuele se refere apenas, gene.ricamente, à «recolha e apreensão de mensagens de correio 

a mesma não assume relevância, na medida em que o referido juízo de 

inconsdtuciorialidade é formulado no pressuposto da equiparação entre mensagens lidas e não 

Hdas, ditigindo-se unicamente à falta de intervenção do juiz de mstrução para assegurar um controlo 

judicial préiuo, «destinado a aferk, ã se.melhança do que ocorre com a realização de buscas 

domiciliárias, a gravidade da infração investigada, a releinlncia dos meios de prova procurados, o 

nível de indiciação da participação da empresa ou associação de empresas emm.Ividas e a 

razoabilidade da convicção de que a diligência pretendida é Indispensável para a descoberta da 

verdade dos factos ou de que a prova tida em vista seria impossível ou muito difícil de obter por 

meros alternativos, menos intrusivos para os direitos do(.s) visado(s)».

São, assim, de acolher, tal como no A.córdão n.° 314/2023, os fundamentos do Acórdão n.° 

91/2023, os quais se dão por reproduzidos e repercutirão sobre a norma em apreço no sentido da 

sua inconstitucionalidade.

4.2.3. A terceira e quarta cjuestões de constitucionalidade dizem respeito à alteração de 

factos e à respetiva comunicação à argmda, assentando no pressuposto de que foram incluídos na 

sentença factos cpie não constavam da decisão administrativa.

91/2023

eletrónico)')
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Ora, em momento algum o Tribunal da Relação de Lisboa validou esse pressuposto, como 

se retira do seguint;e excerto do acórdão recorrido: «/Lo podemos considerar pue o tribimal a qno condenou 

a ora recorrente por Jactos diversos dos descritos na decisão da autoridade administrativa, porquanto do cotejo da 

matéria deJacto constante de ambas as decisões se extrai indubitavelmente o contrário, face à coincidência, no essencial, 

dos Jactos descritos pela A/IC e pelo tribunal a quov. Note-se que a circunstância de no acórdão recorrido 

se reconhecer que (ws factos não constam da acusação nos exatos lermos em que são elencados na sentença 

recorridcfí) não equivale a afirmar que desta constavam factos diferentes dos descritos na decisão 

administrativa.

Concluindo c|ue não se verificara qualquer alteração dos factos, o tribunal recorrido 

considerou prejudicada a quarta questão de constitucionalidade, mais especificamente relacionada 

com a comunicação ã arguida nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 358.°, n.° 1, do 

CócUgo de Processo Penal, tida por desnecessária por falta de preencltimento do respetivo 

pressuposto.

Por aqui se vê que as questões enunciadas não correspondem à ratio decidendi da decisão 

recorrida, o que, só por si, inviabiliza o conhecimento do recurso também nesta parte.

Acresce que tal desconformidade com a ratio decidendi acaba por revelar cjue a enunciação 

de normas é meramente formal e que a recorrente pretende, na realidade, discutir as incidências do 

caso concreto, ou seja, que o Tribunal Constitucional aprecie cliretamente se houve ou não alteração 

de factos e se seria ou não obrigatório o cumprimento ao disposto no artigo 358.° do Código de 

Processo Penal em face das concretas vicissitudes do processo. Ainda que essa pretensão se baseie 

em argumentos de inconstitucionalidade, ela não corresponde ãs competências do Tribunal, que 

fiscaliza normas e não diretamente decisões. Com efeito, um tal controlo pressupõe que o Tribunal 

proceda a uma ponderação casuística das circunstâncias próprias do caso, o que, atenta a natureza 

estiitamente normativa do recui;so de constitucionalidade, lhe está vedado. Elm suma, a recorrente 

visa um reexarne do mérito da decisão, cjue teria lugar num hipotético recurso ordinário, se a ele 

houvesse lugar, mas não num recurso com natureza incidental e normativa.

III. Decisão

Face ao exposto, decide-se:
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a) Julgai: mcoastitucional a noinia dos aitigos 18.“, n.“ 1, alínea c), e 2, 20.", n." 1, e 21." 

do Novo Regime Ju.tídico da ConcoiTência, aprovado pela Lei n.“ 19/2012, de 8 de 

maio, no senddo de admitir o exame, recolha e apreensão de mensagens de correio 

eletrónico em processo de contraordenação da concorrência, sem des|.iacho judicial 

prérno, por violação do disposto nos artigos 32.", n.° 4, e 34.°, n.""® 1 e 4, este conjugado 

com o artigo 18.°, n." 2, todos da Constimição, e, em consequência, conceder 

jarovimento parcial ao recurso, determinando-se a remessa dos autos ao Tribunal da 

Relação de Lisboa para que reforme a decisão em conformidade com o juízo de 

inconstitrrcioiialidacle agora a&rmado;

b) Não tomar conhecimento do remanescente do objeto do recurso.

Custas pela recorrente, relativamente ao segmento de não conhecimento, fixando-se a taxa 

de justiça em sete unidades de conta, ponderados os critérios estabelecidos no artigo 9.°, n.° 1, do 

Decreto-Lei n.° 303/98, de 7 de outubro (cf. o artigo 6.", n.° 2, do mesmo diploma).

P
/
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